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O estudo tem por objetivo analisar as demonstrações contábeis do Serviço Brasileiro de 
Apoio às Micro e Pequenas Empresas, haja vista as recentes recomendações de 
transparência determinadas pelo Tribunal de Contas da União para as entidades 
paraestatais pertencentes ao Sistema S. Considerando especificamente as recomendações 
quanto à necessidade de adequação e divulgação das demonstrações contábeis dos serviços 
sociais autônomos, a pesquisa possui o intuito de contribuir com o fortalecimento de tal 
processo e proporcionar a diminuição da assimetria informacional entre os primeiros 
demonstrativos publicados e os seus potenciais usuários. Além das recomendações do 
Tribunal, observou-se também as disposições pertinentes da Lei n° 13.408/16 e as 
principais orientações emanadas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis sobre o 
assunto. Trata-se de pesquisa quantitativa e qualitativa, pois, além do levantamento das 
demonstrações contábeis publicadas pelo Sebrae até o terceiro trimestre de 2017, sendo 
realizada a descrição e contextualização das particularidades contábeis encontradas nos 
demonstrativos do Sebrae Nacional. Como principais resultados, o estudo conclui pela 
atual situação de não conformidade do Sebrae, quanto ao aspecto de divulgação, em 
relação aos normativos e aos Pronunciamentos do CPC, assim como verifica que as 
principais diferenças nos registros contábeis dos demonstrativos analisados estão na forma 
de arrecadação da instituição e na forte presença de convênios e transferências de recursos 
com entidades parceiras. 
 







The purpose of this study is to analyze the financial statements of the “Serviço Brasileiro 
de Apoio às Micro e Pequenas Empresas”, in view of the recent transparency 
recommendations determined by the “Tribunal de Contas da União (TCU)” for parastatal 
entities belonging to System S. Considering specifically the recommendations regarding 
the need for adequacy and disclosure of the financial statements of the autonomous social 
services, the research intends to contribute to the strengthening of such process and to 
reduce the informational asymmetry between the first published statements and their 
potential users. In addition to the TCU´s recommendations, the relevant provisions of “Lei 
nº 13.408/16” and the main guidelines issued by the “Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC)” on this matter were also observed. This is a quantitative and qualitative 
research, besides the survey of the accounting statements published by the Sebrae until the 
third quarter of 2017, the description and context of the accounting particulars found in the 
statements of the “Sebrae Nacional” were taken into account. The main results of the study 
are the current situation of non-compliance of Sebrae with respect to the disclosure aspect, 
in relation to the rules and pronouncements of the CPC, as well as verifying that the main 
differences in the accounting records of the analyzed statements are in the form of revenue 
of the institution and in the strong presence of agreements and transfers of resources with 
partner entities. 
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1 INTRODUÇÃO  
 
 
Os serviços sociais autônomos, também conhecidos por Sistema S (ver Seção 
2.1), são responsáveis por apoiar a Administração Pública no desenvolvimento 
econômico e social do país através do investimento e promoção de importantes áreas 
como educação, saúde, cultura e lazer. Assim, tendo em vista sua relevância e a 
ampliação da transparência na destinação dos recursos públicos brasileiros, o Tribunal 
de Contas da União, ao avaliar o nível de transparência dessas entidades, estabeleceu 
pela primeira vez, em 2016, a obrigatoriedade de publicação das demonstrações 
contábeis do Sistema S. Dentre as entidades, destaca-se o Serviço Brasileiro de Apoio 
às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae), responsável por estimular o 
empreendedorismo e apoiar os pequenos negócios por meio de soluções e 
conhecimentos necessários ao processo empreendedor, seja através de capacitações e 
consultorias, seja por meio de diagnósticos e serviços de atendimento ao público. Tendo 
em vista a geração de emprego e renda proporcionada pelos pequenos negócios, a 
instituição está diretamente ligada à preocupação do Estado em estimular o 
desenvolvimento econômico, atuando em consonância com as diretrizes 
governamentais. Nesse contexto, o problema do presente estudo está na identificação do 
conjunto pertinente de demonstrações contábeis a ser divulgado pelo Sebrae, o que deve 
considerar seus aspectos públicos e privados, e a análise das publicações realizadas por 
essa entidade até o momento. Especificamente, pretendeu-se verificar a conformidade 
das demonstrações divulgadas com o Acórdão n° 699/2017 do TCU, as disposições da 
Lei n° 11.638/07 e as orientações emanadas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis, além de evidenciar as principais particularidades contábeis da instituição que 
impactam a divulgação de seus relatórios. Para alcance dos resultados, utilizou-se em 
um primeiro momento uma pesquisa descritiva, quantitativa e longitudinal das 
demonstrações de todo o Sistema Sebrae, e, em seguida, uma pesquisa qualitativa das 
principais particularidades contábeis constantes nas demonstrações do Sebrae Nacional. 
Justifica-se a pertinência deste estudo em virtude da instauração oficial do processo de 
transparência contábil dessas entidades paraestatais, visando assim contribuir com o 
fortalecimento de tal tendência e colaborar com a diminuição da assimetria 
informacional existente entre suas primeiras publicações e seus potenciais usuários. 
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Ademais, destaca-se que este estudo está em conformidade com a Teoria contábil da 
divulgação de Hendriksen e Van Breda (1999). 
  
1.1 Objetivos  
 
1.1.1 Objetivo principal  
O objetivo principal deste estudo é analisar as demonstrações contábeis do 
Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae) em relação ao seu 
aspecto de divulgação. 
 
1.1.2 Objetivos específicos  
Identificar os normativos que orientam a divulgação das demonstrações 
contábeis do Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae). 
Verificar a conformidade de publicação das demonstrações contábeis de todas as 
unidades do Sistema Sebrae em relação aos normativos e em relação às orientações 
pertinentes do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). 
Descrever as especificidades das demonstrações contábeis do Sebrae Nacional 
que afetam sua divulgação, com foco no Balanço Patrimonial e na Demonstração do 




Embora anteriormente algumas unidades do Sistema S já divulgassem seus 
demonstrativos contábeis, a informação era publicada de forma limitada e não 
padronizada. O Tribunal de Contas da União, entre outras recomendações, determinou 
por meio do Acórdão n° 699/2016 que todas as entidades do Sistema S passassem a 
divulgar amplamente suas demonstrações contábeis, elaborando-as, no que couber, de 
acordo com a contabilidade aplicada ao setor público e com o uso concomitante da 
contabilidade empresarial. Assim, o estudo analisa a primeira publicação oficial das 
demonstrações contábeis do Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas 
(Sebrae), entidade paraestatal que integra o conjunto do Sistema S. 
 O trabalho busca incentivar e contribuir com o fortalecimento do processo de 
transparência das entidades do Sistema S, assim como diminuir a assimetria 
informacional entre a primeira publicação dos demonstrativos contábeis do Sistema 
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Sebrae e seus potenciais usuários, evidenciando e contextualizando as particularidades 
da instituição que impactam sua divulgação contábil.  
A escolha também levou em consideração a predominância de estudos voltados 
para a análise dos desdobramentos da missão do Sistema Sebrae em oposição à pequena 
parcela de estudos com foco no funcionamento da instituição e, mais especificamente, 
em relação a seus aspectos contábil e orçamentário, haja vista também o ineditismo das 
exigências de publicação.  
Por fim, também é importante apontar a pouca atenção dada academicamente às 
entidades paraestatais e à sua formação híbrida, embora sejam instituições estratégicas 
no amparo e desenvolvimento de questões econômicas e sociais. Dessa forma, cabe o 
estímulo e o incentivo a estudos voltados para esse nicho de entidades, contribuindo 
para a discussão do tema e o processo de melhoramento não só dos conceitos teóricos 




O presente trabalho foi dividido em 4 seções, iniciando-se pela presente 
Introdução. Em seguida, tem-se: Referencial Teórico, Metodologia, Resultados e 
Considerações Finais. O Referencial Teórico apresenta o conceito e as características 
das entidades paraestatais e o Sistema S, o funcionamento do Sebrae e seus principais 
aspectos contábeis e, por fim, a revisão de estudos anteriores. Na Metodologia, 
descrevem-se a coleta e a seleção dos dados estudados e quais as análises realizadas. 
Nos Resultados, discorre-se sobre a análise realizada, apontando a conformidade ou não 
das publicações do Sebrae e as particularidades encontradas nas demonstrações do 
Sebrae Nacional. Por fim, as Considerações Finais realizam o encerramento do estudo, 
comentando com brevidade as abordagens do estudo realizado e elencando sugestões 
para futuros trabalhos.   
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 
 
 
Nesta seção do trabalho são apresentados os principais tópicos abrangidos pelo 
tema, partindo da conceituação de entidades paraestatais e Sistema S; uma breve 
explanação do funcionamento do Sebrae e seus aspectos orçamentários e contábeis; e 
por fim, uma revisão de estudos anteriores sobre o Sebrae. Ressalta-se que, tendo em 
vista a escassez de trabalhos sobre a instituição e a inexistência de estudos semelhantes 
dada a novidade do tema, poucos artigos foram considerados pertinentes para revisão, 
mantendo-se o enfoque em pesquisa documental, legislações pertinentes e publicações 
de autoria do próprio Sebrae. 
 
2.1 Entidades paraestatais e serviços sociais autônomos (Sistema S) 
 
Embora o termo “entidades paraestatais” seja comumente utilizado, existem 
divergências doutrinárias em relação à sua conceituação e abrangência, até porque não 
existe no ordenamento jurídico brasileiro uma caracterização definitiva sobre o tema. 
Dentre as várias correntes sobre o assunto, optou-se por destacar neste estudo a 
definição do jurista Hely Lopes Meirelles. Segundo Meirelles (1981, p.13): 
O étimo da palavra paraestatal está indicando que se trata de ente 
disposto paralelamente ao Estado, ao lado do Estado, para executar 
cometimentos de interesse do Estado, mas não privativos do Estado. 
Enquanto as autarquias devem realizar atividades públicas típicas, as 
entidades paraestatais prestam-se a executar atividades públicas 
atípicas, impróprias do Poder Público, mas de utilidade pública, de 
interesse da coletividade, e, por isso, fomentadas pelo Estado, que 
autoriza a criação de pessoas jurídicas com personalidade privada para 
a realização de tais atividades com apoio oficial. O paraestatal não é o 
estatal, nem é o particular; é o meio-termo entre o público e o privado.  
 
Além da conceituação descrita, é interessante destacar que para esse jurista 
fariam parte de tal definição os serviços sociais autônomos, as sociedades de economia 
mista e as empresas públicas, divergindo, por exemplo, da opinião sustentada por 
Oswaldo Aranha Bandeira de Mello, o qual considera como entidades paraestatais os 
serviços sociais, as escolas particulares, os sindicatos e os partidos políticos (Mello, 
2009).  
Neto e Cunha (2013), após realizarem uma revisão sobre a origem do termo e a 
discussão brasileira sobre o tema, concluem pelo entendimento de que os serviços 
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sociais autônomos são certamente abrangidos por tal conceito. De acordo com o Senado 
Federal, os serviços sociais autônomos, também conhecidos por Sistema S são 
organizações “voltadas para o treinamento profissional, assistência social, consultoria, 
pesquisa e assistência técnica, que além de terem seu nome iniciado com a letra S, têm 
raízes comuns e características organizacionais similares”. 
É válido destacar tal estudo desenvolvido por Neto e Cunha (2013), os quais 
apontam a existência de modalidades distintas dentro da própria classificação de 
serviços sociais autônomos, de modo que seriam os serviços sociais clássicos o objeto 
do presente estudo. Tal categoria abrange o Serviço Social do Comércio (Sesc), o 
Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (Senac), o Serviço Nacional da Indústria 
(Sesi), o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (Senai), o Serviço Social do 
Transporte (Sest), o Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte (Senat), o 
Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (Senar) e o Serviço Brasileiro de Apoio às 
Micro e Pequenas Empresas (Sebrae).  
De acordo com os autores, as características básicas dessas entidades seriam sua 
criação mediante autorização legislativa; a incumbência de intervir em áreas privadas, 
como o comércio e a indústria, que não fazem parte do escopo da Administração 
Pública; e o custeamento de tal Sistema via contribuições parafiscais (art. 240 da 
Constituição Federal), as quais advêm de sua legitimidade em cobrar, conforme o art. 7° 
da Lei n° 5.172/66, dos particulares que estão enquadrados como seus contribuintes. 
Seguindo essa lógica, por exemplo, o Senai seria financiado pelas contribuições 
compulsórias dos empregadores do setor industrial sobre a folha de pagamento de seus 
funcionários. Porém, é importante destacar que, no caso do Sebrae, apesar ele estar no 
grupo dos serviços sociais autônomos clássicos, as contribuições que lhe são destinadas 
não são vinculadas como nas demais instituições e se caracterizam como de intervenção 
no domínio econômico. Dessa forma, tais recursos são exigíveis na folha de pagamento 
de quaisquer empresas contribuintes do Sistema, independentemente, inclusive, de seu 
porte econômico. 
 
2.2 O Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas 
 
De acordo com as Diretrizes para Elaboração do PPA 2018-2019 e Orçamento 
2018 do Sistema Sebrae (Sebrae, 2016), a instituição possui a missão de promover a 
competitividade e o desenvolvimento sustentável dos pequenos negócios, assim como 
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estimular o empreendedorismo nacional. Dessa forma, fazem parte do público-alvo do 
Sebrae os microempreendedores individuais, as microempresas, as empresas de 
pequeno porte, os pequenos produtores rurais e também os potenciais empreendedores.  
O Sebrae é organizado sob a forma de sistema e é composto por uma unidade 
nacional coordenadora e por unidades operacionais vinculadas, localizadas em cada um 
dos Estados da Federação e no Distrito Federal. À unidade nacional, com jurisdição em 
todo o território nacional, compete as funções de direcionamento estratégico, de 
orientação técnica e normativa, de coordenação, de controle operacional e de correição 
do Sistema Sebrae (CGU, 2011). 
Importante salientar que o direcionamento estratégico do Sebrae leva em 
consideração as conjunturas interna e externa do país, acompanhando os desafios da 
economia brasileira e a condução do Governo Federal, e agindo frente aos impactos 
gerados para os pequenos negócios. Sua estratégia também leva em conta o desempenho 
do próprio Sistema, considerando suas limitações e a projeção de sua capacidade de 
atuação. A partir do direcionamento estratégico, são estabelecidas anualmente as 
diretrizes que orientam os planos de ações e metas de curto e médio prazo do Sebrae, 
bem como o planejamento do orçamento para executá-los (Sebrae, 2016). 
Consequentemente, para que a instituição consiga cumprir com os objetivos propostos, 
é fundamental a arrecadação e gerenciamento de seus recursos financeiros. 
Após ter sido desvinculado da Administração Pública em 1990 através do 
Decreto n° 99.570, o Sistema Sebrae assumiu a forma de serviço social autônomo e 
passou a ser mantido por contribuições sociais proporcionais aos valores da folha de 
pagamento das empresas, independentemente de seu porte econômico, conforme 
mencionado na Seção 2.1, as quais são repassadas, mensalmente, pela Receita Federal 
do Brasil para o Sebrae Nacional, o qual, por sua vez, realiza a devida distribuição para 
suas unidades estaduais.  
O recebimento de tais contribuições parafiscais é regulado pela redação da Lei 
n° 8.154/1990, que altera a redação da Lei n° 8.029/1990, e dispõe em seu art. 11, 
parágrafo único: 
Os recursos a que se refere este artigo, que terão como objetivo 
primordial apoiar o desenvolvimento das micro e pequenas empresas 
por meio de projetos que visem ao seu aperfeiçoamento técnico, 
racionalização, modernização e capacitação gerencial, terão a seguinte 
destinação: 
a) quarenta por cento serão aplicados nos Estados e no Distrito 
Federal, sendo metade proporcionalmente ao Imposto sobre 
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Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) e o restante 
proporcionalmente ao número de habitantes, de acordo com as 
diretrizes e prioridades regionais estabelecidas pelos serviços de apoio 
às micro e pequenas empresas de que trata o parágrafo único do art. 
9°, em consonância com orientações do Conselho Deliberativo a que 
se refere o art. 10, §1°; 
b) cinquenta por cento serão aplicados de acordo com as políticas e 
diretrizes estabelecidas pelo Conselho Deliberativo a que se refere o 
§1° do art. 10, buscando ter uma atuação em conjunto com outras 
entidades congêneres e contribuindo para a redução das desigualdades 
regionais; 
c) até cinco por cento serão utilizados para o atendimento das 
despesas de custeio do serviço social autônomo a que se refere o art. 
8°; e 
d) cinco por cento serão utilizados para o atendimento das despesas de 
custeio dos serviços de apoio às micro e pequenas empresas de que 
trata o parágrafo único do art. 9º. 
 
Além das receitas distribuídas de acordo com a lei anterior e de acordo com as 
Diretrizes do PPA (Sebrae, 2016), o orçamento da entidade também é composto pelas 
receitas com convênios, subvenções e auxílios financeiros com parceiros e, em menor 
parcela, pela captação de recursos através da contrapartida financeira de empresas 
beneficiadas por suas soluções e produtos.   
Cada unidade do Sistema Sebrae possui o direito a uma porcentagem das 
contribuições parafiscais arrecadadas, porém, tendo em vista o papel do Sebrae 
Nacional dentro do sistema, sua parcela de arrecadação é maior, de modo que tais 
recursos são então transferidos aos Sebrae/UF sob duas formas distintas: a Contribuição 
Social do Sebrae Nacional (CSN), a qual é referente aos recursos financeiros do 
Sebrae/NA que são transferidos para a execução orçamentária de chamadas públicas de 
projetos, de projetos especiais ou estruturantes e para ressarcimento de despesas, ou 
seja, recursos com destinação específica nos orçamentos dos Sebrae/UF que atendem às 
diretrizes nacionais do Sistema; e a Contribuição Social Ordinária do exercício (CSO), a 
qual é referente aos valores arrecadados pelo INSS e transferidos ao Sebrae/NA, porém 
pertencentes aos estados na forma da lei. Com base na estimativa de tais recursos, 
elabora-se então o Plano Plurianual do Sistema Sebrae, o qual sistematiza a estratégia da 
organização sob a forma de programas, projetos e atividades (Sebrae, 2016). 
 
2.2.1 Contabilidade do Sistema Sebrae 
Em virtude das características distintas das entidades paraestatais, a 
contabilidade do Sebrae precisa atender tanto aspectos da contabilidade privada como 
aspectos da contabilidade pública. Conforme orientações das Unidades de Gestão 
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Orçamentária e Contabilidade dos Sebrae/DF e Sebrae/NA, a instituição possui seu 
próprio Manual de Contabilidade, documento interno que orienta e direciona 
contabilmente todas as unidades e estabelece que a base para a elaboração e divulgação 
das demonstrações contábeis do Sistema segue os preceitos da Lei n° 6.404/76 e suas 
alterações, assim como as disposições do CPC-26 (R1): apresentação das 
demonstrações contábeis.  
Tendo em vista o objetivo do estudo, cabe expor quais os principais 
apontamentos e demonstrações exigidas por esses normativos. Segundo o artigo 176 da 
Lei n° 6.404/76, alterada pela Lei n° 11.638/07, a entidade deve apresentar o Balanço 
Patrimonial (BP), a Demonstração dos Lucros ou Prejuízos Acumulados (DLPA), a 
Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), a Demonstração dos Fluxos de Caixa 
(DFC) e, no caso das companhias abertas, também a Demonstração do Valor 
Adicionado (DVA). Dessa forma, o Sebrae observa prioritariamente os critérios 
contábeis comumente exigidos das entidades do segundo setor, ou seja, das entidades 
privadas, sendo pertinente também destacar que, segundo a referida lei, as 
demonstrações devem ser complementadas por Notas Explicativas (NEs) e por quadros 
analíticos ou outras demonstrações necessárias ao entendimento da situação financeira e 
patrimonial. 
Além da lei das sociedades por ações, a entidade também observa a Resolução 
NBC TG 26 (R4) (CFC, 2016), a qual regulamenta o CPC-26 (R1): apresentação das 
demonstrações contábeis e estabelece que o conjunto completo de demonstrações 
contábeis inclui, além das demonstrações já citadas anteriormente (BP, DRE, DFC e 
NEs), a Demonstração dos Resultados Abrangentes (DRA) e a Demonstração das 
Mutações do Patrimônio Líquido (a qual abrange as informações da DLPA). 
Paralelamente, para a elaboração das demonstrações intermediárias, a instituição 
também leva em conta as orientações da Resolução NBC TG 21 (R3) (CFC, 2011) que 
aprova o CPC-21 (R1): demonstrações intermediárias. Segundo esse CPC, a forma e o 
conteúdo da demonstração contábil intermediária deve considerar o conjunto das 
demonstrações condensadas, ou, no caso de a entidade fazer uso do conjunto completo 
de demonstrações em suas divulgações intermediárias, tais publicações devem estar em 
conformidade com as disposições do CPC 26. 
Indo adiante e considerando as determinações do art. 70 da Constituição Federal, 
o qual estabelece em seu parágrafo único que “prestará contas qualquer pessoa física ou 
jurídica, pública ou privada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre 
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dinheiros, bens e valores públicos”, o Sebrae, assim como as demais entidades do 
Sistema S, está sujeito à prestação de contas para os órgãos públicos de controle interno 
e externo, representados, respectivamente, pela Controladoria Geral da União (CGU) e 
pelo Tribunal de Contas da União (TCU). 
Apesar disso e de a maioria das unidades do Sistema Sebrae já divulgarem 
relatórios orçamentários e contábeis em seus sítios eletrônicos, não havia a 
obrigatoriedade e padronização da publicação das demonstrações contábeis das 141 
unidades do Sistema S. Então, a partir das determinações do Acórdão n° 699/2016, o 
TCU estabelece, entre outras exigências:  
Recomendar às entidades do “Sistema S” regionais e nacionais 
(Senac, Senar, Senai, Sesc, Sesi, Sebrae, Sest/Senat, Sescoop) que 
divulguem amplamente nos seus respectivos sítios eletrônicos, de 
maneira centralizada, em cada um dos departamentos nacionais: 
9.3. determinar, por força do estabelecido na NBC T 16.1, às 
entidades do Senar e quaisquer outras entidades do “Sistema S” que 
ainda não o tenham feito, que, no prazo de um ano, contado da 
notificação dessa deliberação, adequem seus sistemas contábeis, de 
forma que suas demonstrações contábeis sejam elaboradas, no que 
couber, com base na contabilidade aplicada ao setor público, seguindo 
os moldes exigidos pela NBC T 16.6, admitindo-se a utilização 
concomitante da contabilidade empresarial, se assim entender 
necessário e conveniente a entidade jurisdicionada. 
 
Dessa forma, cabe ao Sebrae observar também, no que for cabível, as 
disposições da NBC T 16.6 (R1), a qual define como pertencente ao conjunto das 
demonstrações contábeis do setor público: o BP, a DFC, a DMPL, as NEs, o Balanço 
Orçamentário (BO), o Balanço Financeiro (BF) e a Demonstração das Variações 
Patrimoniais (DVP). 
Por fim, a Lei n° 13.408/2016, em suas disposições sobre transparência, também 
estabelece exigências de aspecto contábil para as entidades do Sistema S, dispondo em 
seu art. 139 que: 
As entidades constituídas sob a forma de serviço social autônomo, 
destinatárias de contribuições dos empregadores, incidentes sobre a 
folha de salários deverão divulgar, trimestralmente, na respectiva 
página na internet, em local de fácil visualização: I - os valores 
arrecadados com as referidas contribuições, especificando o montante 
transferido pela União e o arrecadado diretamente pelas entidades; 73 
II - as demonstrações contábeis; III - a especificação de cada receita e 
de cada despesa constantes dos respectivos orçamentos, discriminadas 
por natureza, finalidade e região, destacando a parcela destinada a 
serviços sociais e à formação profissional; e IV - a estrutura 
remuneratória dos cargos e funções e a relação dos nomes de seus 
dirigentes e dos demais membros do corpo técnico. § 1o As entidades 
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previstas no caput divulgarão também seus orçamentos de 2017 na 
internet.  
 
Além desse recente processo oficial de transparência das demonstrações 
contábeis do Sistema Sebrae, cabe também discorrer acerca de seus esforços internos 
em melhorar a qualidade de sua informação contábil. Conforme mencionado 
anteriormente, o Sistema conta internamente com o Manual de Contabilidade do Sebrae, 
o qual está sob a coordenação da UGOC do Sebrae Nacional e se preocupa em não só 
padronizar o plano de contas do Sistema, como instrui quanto à contabilização das 
peculiaridades contábeis da instituição, oferecendo maior segurança às unidades 
estaduais diante das situações a serem evidenciadas contabilmente.  
 
2.3 Revisão de estudos anteriores 
 
Para a revisão de estudos anteriores, em função do ineditismo do tema, foram 
filtrados os estudos de 2017 e 2016 no portal do Google acadêmico que continham as 
palavras-chaves “Sistema S”, “Serviços Sociais Autônomos” e “Sebrae” em seu título. 
Como resultado, ainda que algumas entidades do sistema já publicassem seus relatórios 
orçamentários, não foram encontrados estudos que tratassem diretamente sobre a análise 
dos relatórios contábeis. 
Apesar disso, selecionaram-se 10 publicações cujo objeto de estudo estivesse 
relacionado. Como se observa no Quadro 1, a maioria dos estudos revisados volta-se 
para a análise da missão institucional do Sebrae frente às micro e pequenas empresas, 
verificando os impactos práticos de suas ações no universo empreendedor e no 
desenvolvimento da economia. Além desses, observam-se em menor quantidade, 
estudos focados na análise de aspectos internos do Sebrae, como descrito por Lima et 
al. (2017), ao analisarem a Gestão do Conhecimento do Sistema Sebrae. Outro destaque 
é o estudo de Oliveira et al. (2008), que propuseram um sistema de medição para a 
gestão das áreas administrativa e financeira do Sebrae. 
 
Quadro 1 – Resumo de estudos anteriores  
Trabalho Objetivo Método Principais resultados 
VILELA (2017) 
Apresentar a estratégia de 
atuação do Sebrae quanto ao 
tema “Destinos Turísticos 
Inteligentes” e analisar o grau 






Baixo nível de aderência da 









Verificar quais os 
direcionamentos relacionados 
ao desenvolvimento de 
políticas e práticas de Gestão 
de Recursos Humanos que o 
Sebrae oferece à micro e 
pequenas empresas. 
Estudo de caso. 
Os direcionamentos não 
possuem um nível de 
profundidade que possibilitem 
a criação de políticas de GRH. 
VALCÁCIO et 
al. (2017) 
Analisar a conformidade da 
estratégia do Sebrae com a 
necessidade de mitigar a 
mortalidade das pequenas 
empresas, comparando-a com a 
literatura nacional e 








A estratégia da instituição está 
em conformidade com a 
literatura, porém internamente 
seus gestores e consultores 
divergem ao darem atenção a 





Analisar quais os fatores que 
influenciam o engajamento dos 
microempreendedores 
individuais nas oficinas SEI do 






uso de entrevista 
semiestruturada. 
Quanto aos fatores 
facilitadores, identificou-se a 
motivação, a vontade de 
empreender e o bom 
atendimento do Sebrae; quanto 
aos fatores dificultadores, 
destaca-se a falta de 






Verificar a efetividade da ação 
“Compre do Pequeno Negócio” 
do Sebrae/DF em feiras locais. 
Estudo de caso. 
Baixa efetividade tendo em 
vista a desunião e desconfiança 
dos lojistas com instituições 
externas, além do pouco 
conhecimento do público sobre 
a ação do Sebrae. 
AMARO (2017) 
Analisar o processo de 
mudança de concepções de 
trabalho de um grupo de 
Agentes Locais de Inovação do 
Sebrae/ES e sua influência no 
desenvolvimento de 
competências desses agentes. 
Pesquisa 
fenomenográfica. 
Foram identificadas a “busca 
pelo atingimento de metas” e o 
“desejo de realizar um trabalho 
de qualidade” como fatores que 
promoveram a mudança de 
concepção dos ALIs, 
conduzindo-os ao 











Verificar como o projeto 
“Negócios Digitais” do 
Sebrae/PR auxilia no 
desenvolvimento do 
empreendedorismo digital de 
pequenas empresas. 
Estudo de caso. 
O projeto precisa ser ampliado 
de forma geral, tendo em vista 
a falta de tempo, recursos 
financeiros e infraestrutura 
tecnológica dos participantes, 
sendo importante a introdução 




Trabalho Objetivo Método Principais resultados 
SANTOS et al. 
(2016) 
Expor os desafios, meios e 
requisitos para a promoção da 





Identificação de fatores como 
controle centralizado e aversão 
ao risco dos pequenos 
empreendedores em relação à 
inovação; apontamento do 
programa ALI como um 
contribuinte da criação de 
ambientes inovadores. 
LIMA et al. 
(2016) 
Analisar a gestão do 




A instituição evidencia o 
assunto de GC, de forma que 
foram identificadas várias 
práticas e nível de maturidade 
desse tipo de gestão. 
BORGES 
(2016) 
Analisar as contribuições da 
“Formação Empreendedora” do 
Sistema Sebrae para atuação 
profissional dos egressos das 
Escolas de Formação Gerencial 








Identificação de contribuição 
positiva pelas Escolas Sebrae 
na atuação profissional dos 
egressos. 






Nesta seção do trabalho serão descritos a forma de coleta, seleção e análise de 
dados, bem como as limitações de pesquisa encontradas. Considerando-se o objetivo de 
analisar as demonstrações contábeis da instituição Sebrae como uma amostra das 
organizações que compõem o Sistema S, o processo metodológico foi dividido em dois 
momentos. Primeiramente, utilizou-se uma pesquisa descritiva, quantitativa e 
longitudinal através do levantamento de todas as demonstrações contábeis das 28 
unidades do Sistema Sebrae publicadas até o momento, procedendo-se: (a) a análise de 
sua conformidade com as exigências do TCU e da Lei n° 13.408/16; e (b) a verificação 
da pertinência de tais publicações em relação às orientações do CPC. Em seguida, 
realizou-se uma pesquisa qualitativa ao apontar as particularidades institucionais 
encontradas nas demonstrações contábeis de uma das unidades do Sistema Sebrae e que 





O levantamento dos dados implicou na busca de informações publicadas no 
portal eletrônico do Sebrae em sua página de transparência. Nesse sítio, são divulgados: 
(a) o “Orçamento do Sistema Sebrae”, correspondente aos relatórios de receitas e 
despesas do sistema, sua composição, aplicações e distribuição por região; (b) a 
“Execução Consolidada/Sebrae Nacional – Acórdão n° 699/2016 - TCU”, na qual se 
apresenta o Balanço Orçamentário Consolidado, as Demonstrações Contábeis do Sebrae 
Nacional e as contribuições das empresas para o Sistema Sebrae; e (c) a “Demonstração 
da execução por região/UF – Acórdão n° 699/2016 - TCU”, que publica as 
demonstrações contábeis, por região, de cada Sebrae estadual, tendo em vista a 
autonomia financeira, administrativa e patrimonial das unidades. Além disso, embora a 
obrigatoriedade de apresentação das demonstrações contábeis tenha sido estabelecida a 
partir de 2017, o portal classifica suas publicações por ano, disponibilizando relatórios 
financeiros e orçamentários diversos desde 2010.  
Apesar da disponibilização de todas essas informações, optou-se pela coleta 
somente das demonstrações contábeis, as quais são resultado direto do Acórdão n° 
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699/2016 do TCU. Para a análise de conformidade da publicação com os normativos e 
os Pronunciamentos Técnicos, foram consideradas todas as publicações até o momento 
de realização deste estudo, no portal eletrônico do Sebrae Nacional, das 26 unidades 
estaduais, das unidades distrital e nacional, as quais incluem as demonstrações do 
exercício de 2016 e as demonstrações intermediárias trimestrais de 2017 (de janeiro a 
setembro), totalizando assim 112 conjuntos de demonstrações contábeis. 
Em um segundo momento, para a descrição das especificidades contábeis da 
instituição, o estudo optou pela seleção dos demonstrativos apenas do Sebrae Nacional, 
tendo em vista sua importância no direcionamento das demais unidades do sistema. 
Dentre os demonstrativos do Sebrae Nacional, foram escolhidos o Balanço Patrimonial 
e a Demonstração do Resultado do Exercício do 2° trimestre de 2017, os quais foram 
analisados em conjunto com as correspondentes demonstrações de 2016, sem prejuízo 
da análise das notas explicativas de ambos os períodos. 
 
3.2 Análise dos dados 
 
Após a seleção dos demonstrativos a serem estudados, a análise dos dados deu-
se a partir das seguintes verificações: (i) conformidade com o exposto no Acórdão n° 
699/2016 do TCU; (ii) conformidade com o exigido na Lei n° 13.408/2016; (iii) 
conformidade com os Pronunciamentos do CPC; (iv) identificação das particularidades 
contábeis do Sebrae.  
Sobre o Acórdão n° 699/2016, realizou-se a verificação de conformidade da 
totalidade das publicações contábeis do Sistema Sebrae em relação às determinações do 
TCU. Embora esse Tribunal tenha elencado uma série de recomendações às entidades 
do Sistema S, o estudo ateve-se à observação das exigências quanto à publicação das 
demonstrações contábeis das entidades, segundo exigência apresentada no referido 
Acórdão. É importante ressalvar que ainda que não haja uma determinação explícita de 
quais demonstrações deveriam ser publicadas, o Acórdão faz menção da possibilidade 
de uso concomitante da contabilidade empresarial e da contabilidade pública, sendo esta 
no que couber. Dessa forma, o estudo levou em consideração a base de apresentação das 
demonstrações contábeis já definida internamente pelo Sistema Sebrae e as disposições 
da NBC T 16.6. Consequentemente, o estudo verificou se as demonstrações foram 
publicadas dentro do prazo de um ano contado a partir da notificação do TCU e se cada 
unidade Sebrae atendeu à relação das demonstrações exigidas pela Lei n° 6.404/76 
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(atualizada pela Lei n° 11.638/07), pelo CPC 26 e pela NBC T 16.6, sendo esta no que 
for cabível. Assim, a análise das publicações observou o conjunto de demonstrações 
contábeis elencadas no Quadro 2 a seguir.  
 
Quadro 2 – Conjunto das demonstrações contábeis do Sistema Sebrae 
Demonstração contábil Exigência 
Balanço Patrimonial 
Lei n° 6.404/76 
CPC 26 
NBC T 16.6 
Demonstração do Resultado do Exercício 
Lei n° 6.404/76 
CPC 26 
Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido 
CPC 26 
NBC T 16.6 
Demonstração dos Fluxos de Caixa 
Lei n° 6.404/76 
CPC 26 
NBC T 16.6 
Demonstração dos Resultados Abrangentes CPC 26 
Notas Explicativas 
Lei n° 6.404/76 
CPC 26 
NBC T 16.6 
Balanço Orçamentário NBC T 16.6 
Fonte: Elaboração própria 
 
Dessa forma, foram comparadas as publicações de cada período e de cada 
unidade Sebrae com a relação das demonstrações contábeis do Sistema Sebrae. 
Analisando-se a presença ou ausência de cada demonstração, o estudo considerou “Sim” 
para aquelas demonstrações que foram divulgadas e “Não” para as que não estavam 
presentes no sítio eletrônico da entidade. 
Sobre a Lei n° 13.408/2016, realizou-se a verificação de conformidade da 
totalidade das publicações contábeis do Sistema Sebrae em relação às determinações de 
transparência. O estudo manteve o enfoque no aspecto de divulgação e verificou se o 
Sistema Sebrae publicou em seu site e em local de fácil visualização as demonstrações 
contábeis com periodicidade trimestral, conforme exigência exposta na referida Lei.  
Posteriormente, no que se refere aos Pronunciamentos do CPC, procedeu-se à 
verificação de conformidade da totalidade das publicações contábeis do Sistema Sebrae, 
em relação às recomendações do CPC-26: apresentação das demonstrações contábeis e 
CPC-21: demonstrações intermediárias. Tendo em vista que o CPC 26 objetiva 
assegurar a comparabilidade, em relação às demonstrações contábeis de diferentes 
períodos de uma mesma entidade, bem como dessas a outras entidades, observou-se 
estritamente o seguinte aspecto: “a entidade deve apresentar com igualdade de 
importância todas as demonstrações contábeis que façam parte do conjunto completo de 
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demonstrações contábeis”. Quanto ao CPC 21, pelo qual se objetiva estabelecer o 
conteúdo mínimo de uma demonstração contábil intermediária, observaram-se 
estritamente os seguintes aspectos: “os usuários de demonstração contábil intermediária 
também devem ter acesso à última demonstração contábil anual” e o conjunto completo 
de demonstrações intermediárias. Sendo assim, para a análise de conformidade com o 
CPCs, o estudo considerou “Sim” no caso de a unidade Sebrae ter apresentado o 
conjunto completo de demonstrações do período e também disponibilizado o 
concomitante acesso às demonstrações anuais de 2016; e “Não” no caso de a unidade 
não ter atendido a um ou a ambos os critérios de divulgação. 
Por fim, sobre as particularidades contábeis, após análise do conjunto de 
demonstrações, buscou-se descrever as principais diferenças do Balanço Patrimonial e 
da Demonstração do Resultado do Exercício do Sebrae Nacional do 2° trimestre de 
2017 que afetam sua elaboração e divulgação, evidenciando seu contexto. 
 
3.3 Limitações de pesquisa 
 
O estudo apresenta limitações de pesquisa no que tange: à restrição de acesso a 
documentos, tendo em vista a natureza também privada da instituição; e à publicação 
incompleta das demonstrações do Sebrae Nacional, dificultando a análise proposta das 
particularidades do Balanço Patrimonial e da Demonstração do Resultado. Além disso, 
ressalva-se que o presente estudo foi finalizado antes da divulgação das demonstrações 







Esta seção apresenta os resultados dos processos de análise. Para facilitação e 
melhor apresentação dos resultados, as observações quanto à conformidade foram 
organizadas em quadros. Quanto às análises das particularidades contábeis das 
demonstrações do Sebrae Nacional, os apontamentos foram feitos primeiramente em 
relação ao Balanço Patrimonial e em seguida sobre a Demonstração do Resultado do 
Exercício.  
 
4.1 Resultados de conformidade  
 
4.1.1 Conformidade com o Acórdão n° 699/2016 e a Lei n° 13.408/2016 
Os resultados encontrados em relação ao prazo, periodicidade e local de 
divulgação das demonstrações contábeis do Sistema Sebrae estão em conformidade com 
as exigências dos normativos considerados. Dessa forma, tendo em vista que o Acórdão 
n° 699/2016 apresenta data de sessão de 30/03/2016, as unidades estaduais, distrital e 
nacional do Sebrae divulgaram, dentro do prazo de um ano a partir da referida data, suas 
demonstrações contábeis de forma centralizada, e em local de fácil visualização, no 
portal eletrônico do Sebrae Nacional. Além disso, conforme anteriormente descrito (cf. 
Seção 3), foram observados todos os demonstrativos disponibilizados, de modo que a 
publicação contempla as demonstrações anuais de 2016 e trimestrais de 2017 de cada 
unidade, atendendo assim às disposições da Lei n° 13.408/2016. 
Quanto à conformidade em relação à publicação do conjunto das demonstrações 
contábeis do Sistema Sebrae, os resultados foram de não conformidade. Como se 
observa nos Quadros 3 a 8, embora o sistema tenha apresentado a totalidade das 
demonstrações no terceiro trimestre de 2017, ressalvadas algumas exceções, as 
publicações dos trimestres anteriores e principalmente do ano de 2016 foram 
incompletas.  
O Sistema apresentou uma gradativa melhora na apresentação das 
demonstrações, cumpriu com os prazos estipulados, porém, tendo em vista a 
importância da divulgação do conjunto completo das demonstrações para o 
entendimento da situação patrimonial e financeira da entidade e a comparabilidade das 
informações contábeis entre períodos diferentes, não atendeu aos fundamentos do 
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processo de divulgação contábil e à essência dos normativos, os quais estão 
primordialmente voltados para a transparência das informações do Sistema S.  
Dessa forma, apresentam-se a seguir os Quadros 3 a 8, em que se destacam a 
relação das demonstrações publicadas pelo Sebrae Nacional e pelas regiões Norte, 
Nordeste, Centro-Oeste, Sul e Sudeste, seguidos de breves comentários. 
 





Demonstrações      
3° Trimestre 
Demonstrações    
2° Trimestre 




BP Sim BP Sim BP Sim BP Sim 
DRE Sim DRE Sim DRE Sim DRE Sim 
DMPL Sim DMPL Sim DMPL Não DMPL Não 
DFC Sim DFC Sim DFC Não DFC Não 
DRA Sim DRA Sim DRA Não DRA Não 
NEs Sim NEs Sim NEs Não NEs Não 
BO Sim BO Sim BO Sim BO Sim 
      Fonte: Elaboração própria 
Legenda: BP – Balanço Patrimonial; DRE – Demonstração do Resultado do Exercício; DMPL – 
Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido; DFC – Demonstração dos Fluxos de Caixa; 
DRA – Demonstração do Resultado Abrangente; NE – Notas Explicativas; BO – Balanço 
Orçamentário. 
 
Apesar de sua importância no direcionamento do sistema, o Sebrae Nacional não 
apresentou o conjunto completo das demonstrações referentes ao exercício de 2016 e ao 
primeiro trimestre de 2017, afetando a análise e a comparabilidade das informações, 
além de ser uma das maiores limitações do presente estudo quanto ao levantamento e 
entendimento das particularidades contábeis dos relatórios. Como se observa no Quadro 
3, para 2016 e para o primeiro trimestre de 2017, não foram publicadas Notas 
Explicativas (NE), Demonstração do Resultado Abrangente (DRA), Demonstração dos 
Fluxos de Caixa (DFC) e a Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido 
(DMPL). 
Embora as publicações mais recentes apresentem suas NEs, estas fazem 
referência direta a notas anteriores que não foram devidamente divulgadas. Na redação 
sobre a base de apresentação das informações contábeis intermediárias, por exemplo, 
tanto o Sebrae Nacional como várias outras unidades do Sistema declaram que as 
informações contábeis intermediárias estão sendo apresentadas sem a repetição de NEs 
anteriormente divulgadas e que precisam ser lidas em conjunto com as demonstrações 
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anuais de 2016, as quais contemplam o conjunto completo das NEs, mas, conforme 
observado, tal publicação não foi realizada. Além disso, os próprios demonstrativos 
declaram em seu corpo que “as notas explicativas são parte integrante das 
demonstrações financeiras”, contradizendo e reforçando a perda de informação contábil 
no processo de divulgação. 
No Quadro 4, explicitam-se as demonstrações publicadas por exercício para 
cada Estado da Região Norte. Como se observa, todos os Estados da região mantiveram 
o mesmo padrão de divulgação das informações de 2016 e do primeiro trimestre de 
2017 ao apresentarem apenas o Balanço Patrimonial (BP), a Demonstração do 
Resultado do Exercício (DRE) e o Balanço Orçamentário (BO). Nos últimos trimestres, 
apesar de a maioria ter divulgado as demonstrações de forma completa, estados como 
Acre, Roraima e Tocantins deixaram de apresentar a DRA.  
 





Demonstrações    
3° Trimestre 
Demonstrações    
2° Trimestre 




BP Sim BP Sim BP Sim BP Sim 
DRE Sim DRE Sim DRE Sim DRE Sim 
DMPL Sim DMPL Sim DMPL Não DMPL Não 
DFC Sim DFC Sim DFC Não DFC Não 
DRA Não DRA Não DRA Não DRA Não 
NEs Sim NEs Não NEs Não NEs Não 
BO Sim BO Sim BO Sim BO Sim 
Amapá 
2017 2016 
Demonstrações    
3° Trimestre 
Demonstrações    
2° Trimestre 




BP Sim BP Sim BP Sim BP Sim 
DRE Sim DRE Sim DRE Sim DRE Sim 
DMPL Sim DMPL Sim DMPL Não DMPL Não 
DFC Sim DFC Sim DFC Não DFC Não 
DRA Sim DRA Sim DRA Não DRA Não 
NEs Sim NEs Sim NEs Não NEs Não 
BO Sim BO Sim BO Sim BO Sim 
Amazonas 
2017 2016 
Demonstrações    
3° Trimestre 
Demonstrações    
2° Trimestre 




BP Sim BP Sim BP Sim BP Sim 
DRE Sim DRE Sim DRE Sim DRE Sim 





Demonstrações    
3° Trimestre 
Demonstrações    
2° Trimestre 




DFC Sim DFC Sim DFC Não DFC Não 
DRA Sim DRA Sim DRA Não DRA Não 
NEs Sim NEs Sim NEs Não NEs Não 
BO Sim BO Sim BO Sim BO Sim 
Pará 
2017 2016 
Demonstrações    
3° Trimestre 
Demonstrações    
2° Trimestre 




BP Sim BP Sim BP Sim BP Sim 
DRE Sim DRE Sim DRE Sim DRE Sim 
DMPL Sim DMPL Sim DMPL Não DMPL Não 
DFC Sim DFC Sim DFC Não DFC Não 
DRA Sim DRA Sim DRA Não DRA Não 
NEs Sim NEs Sim NEs Não NEs Não 
BO Sim BO Sim BO Sim BO Sim 
Rondônia 
2017 2016 
Demonstrações    
3° Trimestre 
Demonstrações    
2° Trimestre 




BP Sim BP Sim BP Sim BP Sim 
DRE Sim DRE Sim DRE Sim DRE Sim 
DMPL Sim DMPL Sim DMPL Não DMPL Não 
DFC Sim DFC Sim DFC Não DFC Não 
DRA Sim DRA Sim DRA Não DRA Não 
NEs Sim NEs Sim NEs Não NEs Não 
BO Sim BO Sim BO Sim BO Sim 
Roraima 
2017 2016 
Demonstrações    
3° Trimestre 
Demonstrações    
2° Trimestre 




BP Sim BP Sim BP Sim BP Sim 
DRE Sim DRE Sim DRE Sim DRE Sim 
DMPL Sim DMPL Sim DMPL Não DMPL Não 
DFC Sim DFC Sim DFC Não DFC Não 
DRA Não DRA Sim DRA Não DRA Não 
NEs Sim NEs Sim NEs Não NEs Não 
BO Sim BO Sim BO Sim BO Sim 
Tocantins 
2017 2016 
Demonstrações    
3° Trimestre 
Demonstrações    
2° Trimestre 




BP Sim BP Sim BP Sim BP Sim 
DRE Sim DRE Sim DRE Sim DRE Sim 
DMPL Sim DMPL Sim DMPL Não DMPL Não 
DFC Sim DFC Sim DFC Não DFC Não 
DRA Sim DRA Não DRA Não DRA Não 
NEs Sim NEs Sim NEs Não NEs Não 
BO Sim BO Sim BO Sim BO Sim 




Legenda: BP – Balanço Patrimonial; DRE – Demonstração do Resultado do Exercício; DMPL – 
Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido; DFC – Demonstração dos Fluxos de Caixa; 
DRA – Demonstração do Resultado Abrangente; NE – Notas Explicativas; BO – Balanço 
Orçamentário. 
 
No Quadro 5, explicitam-se as demonstrações publicadas por exercício para cada 
Estado da Região Nordeste, em que se destaca o Estado de Alagoas, como o único dessa 
região que publicou o conjunto completo das informações contábeis de 2016.  
Embora o referido Estado não tenha apresentado todas as demonstrações nos 
trimestres seguintes, a publicação das NEs de 2016 são fundamentais para a melhor 
leitura dos trimestres de 2017. Em seguida, observa-se também a boa divulgação da 
Paraíba, que apenas não publicou as NEs de 2016 e as do primeiro trimestre de 2017. 
Mas, tendo em vista a importância já comentada das notas de 2016, a leitura da 
totalidade das informações acaba sendo prejudicada. Por fim, aponta-se o negativo 
destaque do estado do Maranhão, o qual somente publicou o BO em relação ao 
exercício de 2016. 
 





Demonstrações      
3° Trimestre 
Demonstrações    
2° Trimestre 




BP Sim BP Sim BP Sim BP Sim 
DRE Sim DRE Sim DRE Sim DRE Sim 
DMPL Sim DMPL Sim DMPL Não DMPL Sim 
DFC Sim DFC Sim DFC Não DFC Sim 
DRA Não DRA Não DRA Não DRA Sim 
NEs Sim NEs Sim NEs Não NEs Sim 
BO Sim BO Sim BO Sim BO Sim 
Bahia 
2017 2016 
Demonstrações      
3° Trimestre 
Demonstrações    
2° Trimestre 




BP Sim BP Sim BP Sim BP Sim 
DRE Sim DRE Sim DRE Sim DRE Sim 
DMPL Sim DMPL Sim DMPL Não DMPL Não 
DFC Sim DFC Sim DFC Não DFC Não 
DRA Sim DRA Sim DRA Não DRA Não 
NEs Sim NEs Sim NEs Não NEs Não 






Demonstrações      
3° Trimestre 
Demonstrações    
2° Trimestre 




BP Sim BP Sim BP Sim BP Sim 
DRE Sim DRE Sim DRE Sim DRE Sim 
DMPL Sim DMPL Sim DMPL Não DMPL Não 
DFC Sim DFC Sim DFC Não DFC Não 
DRA Sim DRA Não DRA Não DRA Não 
NEs Sim NEs Sim NEs Não NEs Não 
BO Sim BO Sim BO Sim BO Sim 
Maranhão 
2017 2016 
Demonstrações      
3° Trimestre 
Demonstrações    
2° Trimestre 




BP Sim BP Sim BP Sim BP Não 
DRE Sim DRE Sim DRE Sim DRE Não 
DMPL Sim DMPL Sim DMPL Não DMPL Não 
DFC Sim DFC Sim DFC Não DFC Não 
DRA Sim DRA Sim DRA Não DRA Não 
NEs Sim NEs Sim NEs Não NEs Não 
BO Sim BO Sim BO Sim BO Sim 
Paraíba 
2017 2016 
Demonstrações      
3° Trimestre 
Demonstrações    
2° Trimestre 




BP Sim BP Sim BP Sim BP Sim 
DRE Sim DRE Sim DRE Sim DRE Sim 
DMPL Sim DMPL Sim DMPL Sim DMPL Sim 
DFC Sim DFC Sim DFC Sim DFC Sim 
DRA Sim DRA Sim DRA Sim DRA Sim 
NEs Sim NEs Sim NEs Não NEs Não 
BO Sim BO Sim BO Sim BO Sim 
Pernambuco 
2017 2016 
Demonstrações      
3° Trimestre 
Demonstrações    
2° Trimestre 




BP Sim BP Sim BP Sim BP Sim 
DRE Sim DRE Sim DRE Sim DRE Sim 
DMPL Sim DMPL Sim DMPL Não DMPL Não 
DFC Sim DFC Sim DFC Não DFC Não 
DRA Sim DRA Sim DRA Não DRA Não 
NEs Sim NEs Sim NEs Não NEs Não 
BO Sim BO Sim BO Sim BO Sim 
Piauí 
2017 2016 
Demonstrações      
3° Trimestre 
Demonstrações    
2° Trimestre 




BP Sim BP Sim BP Sim BP Sim 
DRE Sim DRE Sim DRE Sim DRE Sim 
DMPL Sim DMPL Sim DMPL Não DMPL Não 
DFC Sim DFC Sim DFC Não DFC Não 





Demonstrações      
3° Trimestre 
Demonstrações      
2° Trimestre 




NEs Não NEs Sim NEs Não NEs Não 




Demonstrações      
3° Trimestre 
Demonstrações    
2° Trimestre 




BP Sim BP Sim BP Sim BP Sim 
DRE Sim DRE Sim DRE Sim DRE Sim 
DMPL Sim DMPL Sim DMPL Não DMPL Não 
DFC Sim DFC Sim DFC Não DFC Não 
DRA Sim DRA Não DRA Não DRA Não 
NEs Sim NEs Sim NEs Não NEs Não 
BO Sim BO Sim BO Sim BO Sim 
Sergipe 
2017 2016 
Demonstrações      
3° Trimestre 
Demonstrações    
2° Trimestre 




BP Sim BP Sim BP Sim BP Sim 
DRE Sim DRE Sim DRE Sim DRE Sim 
DMPL Sim DMPL Sim DMPL Não DMPL Não 
DFC Sim DFC Sim DFC Não DFC Não 
DRA Sim DRA Sim DRA Não DRA Não 
NEs Sim NEs Sim NEs Não NEs Não 
BO Sim BO Sim BO Sim BO Sim 
Fonte: Elaboração própria 
Legenda: BP – Balanço Patrimonial; DRE – Demonstração do Resultado do Exercício; DMPL – 
Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido; DFC – Demonstração dos Fluxos de Caixa; 
DRA – Demonstração do Resultado Abrangente; NE – Notas Explicativas; BO – Balanço 
Orçamentário. 
 
O Quadro 6 refere-se à Região Centro-Oeste, cujos Estados mantiveram o 
mesmo padrão de divulgação das informações de 2016 e do primeiro trimestre de 2017. 
Para os exercícios em análise, semelhante à Região Norte, os Estados do Centro-Oeste 
apresentarem apenas o BP, a DRE e BO.  Ainda para o Centro-Oeste, destaca-se a 
divulgação mais completa do Estado de Goiás. 
 






Demonstrações      
3° Trimestre 
Demonstrações    
2° Trimestre 




BP Sim BP Sim BP Sim BP Sim 






Demonstrações      
3° Trimestre 
Demonstrações      
2° Trimestre 




DMPL Sim DMPL Sim DMPL Não DMPL Não 
DFC Sim DFC Sim DFC Não DFC Não 
DRA Sim DRA Não DRA Não DRA Não 
NEs Sim NEs Sim NEs Não NEs Não 
BO Sim BO Sim BO Sim BO Sim 
Goiás 
2017 2016 
Demonstrações      
3° Trimestre 
Demonstrações    
2° Trimestre 




BP Sim BP Sim BP Sim BP Sim 
DRE Sim DRE Sim DRE Sim DRE Sim 
DMPL Sim DMPL Sim DMPL Sim DMPL Não 
DFC Sim DFC Sim DFC Sim DFC Não 
DRA Sim DRA Sim DRA Sim DRA Não 
NEs Sim NEs Sim NEs Não NEs Não 
BO Sim BO Sim BO Sim BO Sim 
Mato Grosso 
2017 2016 
Demonstrações      
3° Trimestre 
Demonstrações    
2° Trimestre 




BP Sim BP Sim BP Sim BP Sim 
DRE Sim DRE Sim DRE Sim DRE Sim 
DMPL Sim DMPL Sim DMPL Não DMPL Não 
DFC Sim DFC Sim DFC Não DFC Não 
DRA Sim DRA Não DRA Não DRA Não 
NEs Sim NEs Sim NEs Não NEs Não 




Demonstrações      
3° Trimestre 
Demonstrações    
2° Trimestre 




BP Sim BP Sim BP Sim BP Sim 
DRE Sim DRE Sim DRE Sim DRE Sim 
DMPL Sim DMPL Sim DMPL Não DMPL Não 
DFC Sim DFC Sim DFC Não DFC Não 
DRA Sim DRA Sim DRA Não DRA Não 
NEs Sim NEs Sim NEs Não NEs Não 
BO Sim BO Sim BO Sim BO Sim 
   Fonte: Elaboração própria 
Legenda: BP – Balanço Patrimonial; DRE – Demonstração do Resultado do Exercício; DMPL – 
Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido; DFC – Demonstração dos Fluxos de Caixa; 
DRA – Demonstração do Resultado Abrangente; NE – Notas Explicativas; BO – Balanço 
Orçamentário. 
 
O Quadro 7 refere-se à Região Sul, em que os Estados apresentaram, de maneira 
geral, padrão de publicações incompletas, porém com melhorias conforme o tempo. A 
DRA, de forma recorrente, foi a menos divulgada, juntamente com a DFC e a DMPL. 
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Demonstrações      
3° Trimestre 
Demonstrações    
2° Trimestre 




BP Sim BP Sim BP Sim BP Sim 
DRE Sim DRE Sim DRE Sim DRE Sim 
DMPL Sim DMPL Sim DMPL Não DMPL Não 
DFC Sim DFC Sim DFC Não DFC Não 
DRA Sim DRA Não DRA Não DRA Não 
NEs Sim NEs Sim NEs Não NEs Não 
BO Sim BO Sim BO Sim BO Sim 
Rio 
Grande    
do Sul 
2017 2016 
Demonstrações      
3° Trimestre 
Demonstrações    
2° Trimestre 




BP Sim BP Sim BP Sim BP Sim 
DRE Sim DRE Sim DRE Sim DRE Sim 
DMPL Sim DMPL Sim DMPL Sim DMPL Sim 
DFC Sim DFC Sim DFC Sim DFC Sim 
DRA Sim DRA Não DRA Não DRA Não 
NEs Sim NEs Não NEs Não NEs Não 




Demonstrações      
3° Trimestre 
Demonstrações    
2° Trimestre 




BP Sim BP Sim BP Sim BP Sim 
DRE Sim DRE Sim DRE Sim DRE Sim 
DMPL Sim DMPL Sim DMPL Não DMPL Não 
DFC Sim DFC Sim DFC Não DFC Não 
DRA Sim DRA Não DRA Não DRA Não 
NEs Sim NEs Sim NEs Não NEs Não 
BO Sim BO Sim BO Sim BO Sim 
  Fonte: Elaboração própria 
Legenda: BP – Balanço Patrimonial; DRE – Demonstração do Resultado do Exercício; DMPL – 
Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido; DFC – Demonstração dos Fluxos de Caixa; 
DRA – Demonstração do Resultado Abrangente; NE – Notas Explicativas; BO – Balanço 
Orçamentário. 
 
Por fim, na Região Sudeste (ver Quadro 8), tem-se o maior destaque positivo do 
Sistema Sebrae com o Estado de Minas Gerais, o qual não publicou a totalidade das 
demonstrações apenas no primeiro trimestre de 2017. Dessa forma, seus demais 
demonstrativos podem ser lidos individualmente e em conjunto, possibilitando a 









Demonstrações      
3° Trimestre 
Demonstrações    
2° Trimestre 




BP Sim BP Sim BP Sim BP Sim 
DRE Sim DRE Sim DRE Sim DRE Sim 
DMPL Sim DMPL Sim DMPL Não DMPL Não 
DFC Sim DFC Sim DFC Não DFC Não 
DRA Sim DRA Sim DRA Não DRA Não 
NEs Sim NEs Sim NEs Não NEs Não 
BO Sim BO Sim BO Sim BO Sim 
Minas Gerais 
2017 2016 
Demonstrações      
3° Trimestre 
Demonstrações    
2° Trimestre 




BP Sim BP Sim BP Sim BP Sim 
DRE Sim DRE Sim DRE Sim DRE Sim 
DMPL Sim DMPL Sim DMPL Não DMPL Sim 
DFC Sim DFC Sim DFC Não DFC Sim 
DRA Sim DRA Sim DRA Não DRA Sim 
NEs Sim NEs Sim NEs Não NEs Sim 
BO Sim BO Sim BO Sim BO Sim 
Rio de Janeiro 
2017 2016 
Demonstrações      
3° Trimestre 
Demonstrações    
2° Trimestre 




BP Sim BP Sim BP Sim BP Sim 
DRE Sim DRE Sim DRE Sim DRE Sim 
DMPL Sim DMPL Sim DMPL Não DMPL Não 
DFC Sim DFC Sim DFC Não DFC Não 
DRA Sim DRA Sim DRA Não DRA Não 
NEs Sim NEs Sim NEs Não NEs Não 
BO Sim BO Sim BO Sim BO Sim 
São Paulo 
2017 2016 
Demonstrações      
3° Trimestre 
Demonstrações    
2° Trimestre 




BP Sim BP Sim BP Sim BP Sim 
DRE Sim DRE Sim DRE Sim DRE Sim 
DMPL Sim DMPL Sim DMPL Não DMPL Não 
DFC Sim DFC Sim DFC Não DFC Não 
DRA Sim DRA Não DRA Não DRA Não 
NEs Sim NEs Sim NEs Não NEs Não 
BO Sim BO Sim BO Sim BO Sim 
  Fonte: Elaboração própria 
Legenda: BP – Balanço Patrimonial; DRE – Demonstração do Resultado do Exercício; DMPL – 
Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido; DFC – Demonstração dos Fluxos de Caixa; 




4.1.2 Conformidade com o CPC 
Considerando-se os aspectos descritos na metodologia (ver Seção 3) e que, de 
acordo com o CPC-21, “cada demonstração contábil, anual ou intermediária, deve ser 
avaliada individualmente com relação à conformidade com os Pronunciamentos do 
CPC”, no Quadro 9 apresentam-se os resultados de conformidade das demonstrações de 
cada unidade Sebrae. 
 




CPC 21 CPC 26 
Demonstrações      
3° Trimestre 
Demonstrações    
2° Trimestre 




Nacional Não Não Não Não 
Acre Não Não Não Não 
Alagoas Não Não Não Sim 
Amapá Não Não Não Não 
Amazonas Não Não Não Não 
Bahia Não Não Não Não 
Ceará Não Não Não Não 
Distrito Federal Não Não Não Não 
Espírito Santo Não Não Não Não 
Goiás Não Não Não Não 
Maranhão Não Não Não Não 
Mato Grosso Não Não Não Não 
Mato Grosso do Sul Não Não Não Não 
Minas Gerais Sim Sim Não Sim 
Pará Não Não Não Não 
Paraíba Não Não Não Não 
Paraná Não Não Não Não 
Pernambuco Não Não Não Não 
Piauí Não Não Não Não 
Rio de Janeiro Não Não Não Não 
Rio Grande do Norte Não Não Não Não 
Rio Grande do Sul Não Não Não Não 
Rondônia Não Não Não Não 
Roraima Não Não Não Não 
Santa Catarina Não Não Não Não 
São Paulo Não Não Não Não 
Sergipe Não Não Não Não 
Tocantins Não Não Não Não 
  Fonte: elaboração própria 
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Como se observa, embora muitas unidades tenham apresentado o conjunto 
completo de demonstrações intermediárias nos últimos trimestres, o fato de o usuário 
não ter acesso às demonstrações completas de 2016 impede a conformidade com o CPC 
21. Além disso, é importante ressalvar, tal qual mencionado, que a conformidade 
também deve ser analisada individualmente. Dessa forma, embora a unidade de Minas 
Gerais tenha apresentado o conjunto completo de demonstrações de 2016, o que 
possibilita a análise das posteriores demonstrações intermediárias pelo usuário, as 
publicações do 1° trimestre estavam incompletas, impossibilitando sua conformidade. 
 
4.1.3 Análises dos resultados de conformidade 
Considerando os resultados descritos nas seções 4.1.1 e 4.1.2, é válido inferir, de 
forma geral, que o Sistema Sebrae se encontra atualmente em situação de não 
conformidade com os normativos que orientam a divulgação de suas demonstrações 
contábeis e com relação às orientações do Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC). 
Apesar da nítida melhoria na divulgação dos Estados, nenhuma unidade do 
Sistema Sebrae apresentou todo o conjunto completo de demonstrações contábeis dos 
exercícios de 2016 e 2017. Dentro desse contexto, o maior e mais recorrente problema 
encontrado foi a ausência de NEs, principalmente do exercício de 2016, as quais são de 
grande relevância para a análise dos demonstrativos e fundamentais para o 
entendimento das demonstrações intermediárias. Nas NEs de muitos demonstrativos 
trimestrais, constam trechos como “sem a repetição de determinadas notas explicativas 
anteriormente divulgadas” e “estas informações contábeis intermediárias devem ser 
lidas em conjunto com as demonstrações financeiras anuais da Entidade do exercício 
findo em 31 de dezembro de 2016 que contemplam o conjunto completo das notas 
explicativas”, sendo que não há a publicação das NEs anteriores. Considerando os 
resultados encontrados, apenas a partir das publicações anuais do exercício de 2017 será 
possível corrigir tal situação, se cada unidade do Sistema apresentar o conjunto 
completo de relatórios para possibilitar comparação com as demonstrações 
intermediárias de 2018.  
É importante reafirmar que este estudo não avaliou todos os aspectos levantados 
pelos CPCs. Porém, tendo em vista que se uma entidade declara expressamente que suas 
demonstrações contábeis estão de acordo com os Pronunciamentos Técnicos, 
Interpretações e Orientações do Comitê, então ela deve atender a todos os seus 
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requisitos, caso um dos itens apontados neste estudo não tenha sido cumprido, 
consequentemente o conjunto já não poderá estar em conformidade com o CPC. Assim, 
ainda que as unidades do Sebrae tenham a validação de auditorias interna e externa, 
para fins de divulgação e análise pelos usuários, grande parte das entidades do Sistema 
não está em conformidade com as disposições do CPC. 
Além dos apontamentos realizados, é significativo registrar algumas observações 
gerais quanto à divulgação dos demonstrativos. Durante o processo de levantamento das 
demonstrações, apesar da fácil localização dos dados, constatou-se certa dificuldade na 
seleção das publicações por estado e por período. Apesar de o portal oferecer acesso por 
ano e por região, grandes regiões como o Nordeste, por exemplo, que até o momento 
dispõe de 36 publicações, acabam por ter uma apresentação muito desorganizada de 
suas informações, dificultando a busca pelo usuário.  
Observou-se também a baixa padronização da divulgação contábil entre as 
unidades do sistema. Como exemplos, podem ser citados: a falta de uniformidade do 
layout de apresentação, a falta de padronização quanto à declaração ou não de 
conformidade das demonstrações com os pronunciamentos do CPC e a utilização de 
terminologias diferentes por alguns estados, como a designação do Patrimônio Líquido 
por Patrimônio Social e o tratamento da DRE como Demonstração dos 
Superávits/Déficits. Por outro lado, é válido também apontar as boas práticas 
verificadas nas publicações de alguns Estados, como a inserção de NEs específicas para 
o BO, conforme realizado, por exemplo, pelos Estados de Alagoas, Rio Grande do 
Norte e Paraná, e a inclusão nos demonstrativos contábeis de análises vertical e 
horizontal pelo Estado de Santa Catarina. 
Embora haja o entendimento sobre a autonomia financeira, administrativa e 
patrimonial das unidades do Sistema, a padronização contábil é essencial para 
possibilitar a comparabilidade, uma das características qualitativas de melhoria da 
informação contábil-financeira elencada pelo CPC-00: Estrutura Conceitual para 
Elaboração e Divulgação de Relatório Contábil-Financeiro. 
Por fim, apesar das críticas realizadas, é possível inferir que a instituição tem se 
empenhado pela transparência de suas informações, considerando ser esta a primeira 
publicação oficial de suas demonstrações e que houve uma nítida e gradual melhoria na 




4.2 Demonstrações contábeis do Sebrae Nacional 
 
4.2.1 Particularidades contábeis 
Com o intuito de contribuir com a diminuição da assimetria informacional das 
demonstrações contábeis do Sistema Sebrae, a seguir foram descritas as principais 
especificidades encontradas no Balanço Patrimonial e na Demonstração do Resultado 
do Exercício do segundo trimestre de 2017 do Sebrae Nacional e que afetam seu 
processo de divulgação. Importante ressaltar que, embora as Notas Explicativas para o 
período tenham sido publicadas, o enfoque deste estudo está na contextualização das 
particularidades observadas. Além disso, dada a similaridade de funcionamento do 
Sistema, a maioria das análises pode ser realizada nos demonstrativos de outras 
unidades. 
A Figura 1 apresenta o Balanço Patrimonial de janeiro a junho de 2017 do 
Sebrae Nacional. Considerando as exigências da Lei 6.404/76 e suas alterações, bem 
como os Pronunciamentos do CPC, esse demonstrativo foi analisado segundo a 
estrutura e os grupos de contas elencados. 
 
Figura 1 - Balanço Patrimonial – Janeiro a junho de 2017 - Sebrae Nacional 
 
 




Primeiramente, destaca-se o grupo “Numerários vinculados a convênios e 
programas”, pertencente ao ativo circulante, que representa as disponibilidades da 
instituição destinadas aos convênios com entidades parceiras e programas do Sistema, 
de modo que são discriminadas separadamente por naturalmente não poderem ser 
tratadas como recursos disponíveis à manutenção geral da entidade. Além dela, registra-
se também o similar contexto das contas “Adiantamentos de convênios e acordos a 
executar” no ativo circulante e “Obrigações com convênios e contratos” no passivo 
circulante, as quais representam, respectivamente, valores a receber e a devolver para 
parceiros. 
Os convênios e parcerias mudam de acordo com cada unidade Sebrae e surgem 
pela realização de acordos com outras instituições, ou com outro ente dentro do próprio 
Sistema Sebrae, para o alcance de um objetivo comum entre as partes, potencializando 
assim sua forma de atuação. No caso do Sebrae/NA, registra-se o convênio com a 
entidade Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP), empresa pública brasileira 
vinculada ao Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (MCTIC) e 
destinada ao fomento da ciência, tecnologia e inovação em empresas, universidades, 
institutos tecnológicos e outras instituições públicas ou privadas. De acordo com a 
Chamada Pública 10/2005, o objetivo de tal convênio é apoiar projetos de inovação e 
difusão tecnológica para as micro e pequenas empresas. Porém, as principais 
vinculações de recursos da conta de numerários descrita correspondem ao programa do 
Fundo de Aval às Micro e Pequenas Empresas (FAMPE). 
O FAMPE, solução oferecida e administrada pelo Sebrae, é um fundo criado 
para facilitar o acesso ao crédito pelas microempresas, empresas de pequeno porte e 
microempreendedores individuais junto a instituições financeiras que participem do 
programa. Desse modo, os recursos financeiros desse fundo servem como lastro, ou 
seja, como uma garantia complementar para pequenas empresas, haja vista a dificuldade 
desse público em atender todas as exigências bancárias em operações de crédito. 
Conforme destaca Mendonça (2005), o fundo se destina à concessão de aval para 
empréstimos que visem o desenvolvimento de novos empreendimentos ou o 
aperfeiçoamento de já existentes e prioriza os financiamentos de longo prazo com foco 
na melhoria da rentabilidade e competitividade da empresa. Paralelamente ao FAMPE, 
existe também o FAMPEX, o qual é destinado somente para empresas de exportação.  
É importante reforçar, porém, que o Sebrae não concede empréstimos ou 
financiamentos, tendo em vista sua natureza institucional, mas, por outro lado, atua 
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como facilitador do acesso ao crédito através de parcerias, orientações e programas 
como o FAMPE. Além disso, considerando-se o risco inerente do fundo, ressalta-se 
ainda que são registradas correspondentes provisões no passivo circulante e não 
circulante através da conta “Provisão Honras FAMPE”. 
“Créditos com o Sistema Sebrae” é um grupo de conta presente tanto no ativo 
circulante como no ativo não circulante e correspondente aos valores a receber dos 
Sebrae/UF. Tais ativos seriam equivalentes a financiamentos concedidos pelo Sebrae 
Nacional às unidades estaduais por meio da antecipação de valores de Contribuição 
Social Ordinária (CSO) a fim de atender destinações específicas e internas. Dessa 
forma, foram apontadas pelas NEs as seguintes fontes de recursos a receber do sistema: 
Programa de Imobilização, Programa para Adequação da Estrutura Interna e Licenças 
UTIC (sigla dada à Unidade de Tecnologia da Informação e Comunicação). 
Conforme orientações da Unidade de Gestão Orçamentária e Contabilidade do 
Sebrae Nacional, o Programa de Imobilização visa apoiar a aquisição, construção e 
reforma de imóveis e terrenos a serem utilizados pelas unidades do próprio Sistema. Já 
o Programa para Adequação da Estrutura Interna visa a mobilização de recursos em 
caso de necessidade estadual de realização de Planos de Demissão Voluntária (PDV). E 
enquanto as Licenças UTIC (sigla dada à Unidade de Tecnologia da Informação e 
Comunicação) representam financiamentos para a aquisição em conjunto de licenças de 
softwares para uso dos Sebrae/UF.  
Além dos valores a receber descritos, também se registra a existência da conta 
CSO/CSN a receber, a qual corresponde aos valores que foram transferidos aos 
Sebrae/UF, porém não foram executados em seus projetos, ações e atividades durante o 
exercício de 2016 e devem ser devolvidos ao Sebrae/NA. Nessa mesma linha, existem 
por outro lado as “Obrigações com o Sistema Sebrae”, conta do passivo circulante que 
diz respeito aos valores de Contribuição Social Ordinária pertencentes aos estados, mas 
que ainda não foram transferidos pelo Sebrae Nacional no ano de 2017. 
Por fim, cabe analisar as particularidades do Patrimônio Líquido. Primeiramente, 
destaca-se que o PL da entidade apresenta a figura do superávit ou déficit ao invés das 
terminologias lucro ou prejuízo, aspecto que é inclusive apontado pela ITG 2002 (R1). 
Além disso, de acordo com a Lei n° 9.532/97 em seu art.12, § 3°, “Considera-se 
entidade sem fins lucrativos a que não apresente superávit em suas contas ou, caso o 
apresente em determinado exercício, destine referido resultado, integralmente, à 
manutenção e ao desenvolvimento dos seus objetivos sociais”. Nesse contexto, a 
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instituição não constitui reservas e nenhum tipo de distribuição de seu superávit 
acumulado, mas apenas incorpora o superávit do exercício anterior ao do período.  
A Figura 2 apresenta a Demonstração do Resultado do Exercício de janeiro a 
junho de 2017 do Sebrae Nacional. 
 
Figura 2 – Demonstração do Resultado do Exercício – Janeiro a junho de 2017 - Sebrae Nacional 
 
 
Fonte: Sebrae (2017) 
 
Na DRE, as principais diferenças verificadas nas receitas foram nas contas 
“Contribuição Social Líquida”, “Receitas de empresas beneficiadas” e “Receitas de 
convênios, subvenções e auxílios financeiros”, as quais correspondem às fontes de 
arrecadação de receitas já descritas no referencial teórico deste estudo (ver Seção 2). 
Quanto às despesas, apenas destaca-se a conta “Despesas com transferências e com 
programas e convênios”, a qual corresponde à partida dobrada das contas de 
“Obrigações com convênios e contratos” e “Obrigações com o Sistema Sebrae”, 
também comentadas anteriormente.  
Por fim, destaca-se a ausência da retenção do Imposto de Renda e da 




Consideram-se isentas as instituições de caráter filantrópico, 
recreativo, cultural e científico e as associações civis que prestem os 
serviços para os quais houverem sido instituídas e os coloquem à 
disposição do grupo de pessoas a que se destinam, sem fins lucrativos.  
§ 1º A isenção a que se refere este artigo aplica-se, exclusivamente, 
em relação ao imposto de renda da pessoa jurídica e à contribuição 
social sobre o lucro líquido. 
 
4.2.2 Análises das particularidades contábeis 
Considerando os apontamentos da seção 4.2.1, é válido apontar que as 
principais particularidades dos demonstrativos do Sebrae Nacional estão na 
contabilização de sua diferenciada arrecadação financeira e na forte presença de 
convênios e transferências de recursos para outras entidades, as quais se estendem para 
as demais unidades do Sistema. Apesar das explicações constantes nas NEs, é 
importante destacar que durante o processo de coleta das publicações do exercício de 
2016, observou-se a presença de quadros específicos sobre tais convênios e 
transferências, os quais oferecem um maior detalhamento da movimentação desses 
recursos e que também foram recomendados pelo Acórdão n° 699/2016 do TCU. 
Ademais, levando-se em consideração o Plano de Contas apresentado por 
Iudícibus et al. (2010), e conforme estabelecido pela Lei n° 6.404/76, os quais separam 
o ativo não circulante em realizável a longo prazo, investimentos, imobilizado e 
intangível, no Balanço analisado (ver Figura 1), não há essa clara separação entre as 
contas apresentadas. Diferentemente, no BP do Sebrae Nacional, existem contas que, 
por dedução, se enquadrariam em tais grupos. Além disso, ressalva-se também a 
ausência de ativo intangível, o qual não consta no BP analisado.  
Outro ponto a ser comentado está na designação do Patrimônio Líquido, o qual, 
nas NEs do Sebrae Nacional, é tratado como equivalente de Patrimônio Líquido Social. 
Porém, analisando-se as recomendações da Interpretação Técnica Geral 2002 (R1) – 
Entidade sem finalidade de lucros, do Conselho Federal de Contabilidade, não seria 
adequado tal uso nos demonstrativos do Sebrae. Isso porque, em tal norma, o termo 
Patrimônio Social é tratado como um termo análogo à Capital Social, conta usada pelas 
entidades com fins lucrativos para designar o aporte inicial de capital por seus sócios. 
Assim, como o BP do Sebrae Nacional apresenta somente superávits e ajustes de 
avaliação patrimonial, não é pertinente apontar tais contas como pertencentes ao 
Patrimônio Líquido Social. Para uso de tal conta, a instituição deveria discriminar então 
qual o valor inicial que foi investido no momento de sua criação.  
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Ainda em análise, cabe apontar que alguns problemas foram identificados, como 
a ausência de NEs para as contas “Outros créditos” do ativo não circulante, “Receitas de 
empresas beneficiadas”, “Receitas de convênios, subvenções e auxílios financeiros” e 
“outras despesas operacionais” da DRE; e também a utilização de siglas como “UTIC” 
e “UASJUR” sem a devida explicação, as quais, embora sejam familiares para os 
colaboradores do Sistema, são estranhas ao público em geral. Tais siglas correspondem, 
respectivamente, à Unidade de Tecnologia da Informação e Comunicação e à Unidade 
de Assessoria Jurídica do Sebrae Nacional.  
Por fim, considerando a apresentação dos demonstrativos de todo o Sistema, é 
importante discorrer acerca da inexistência de demonstrações contábeis consolidadas. 
Embora cada unidade tenha sua autonomia, o Sistema Sebrae é suficientemente 
uniforme para que houvesse um processo de consolidação das informações contábeis. 
Além de o Plano de Contas ser padronizado internamente, as entradas e saídas de 
recursos controlados pela entidade são extremamente similares entre as unidades. 
Assim, a fim de proporcionar o retrato da posição patrimonial e financeira de toda a 
instituição e melhorar sua transparência, o Sebrae deveria apresentar também o conjunto 





5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 
O estudo teve como objetivo analisar as demonstrações contábeis do Sebrae com 
o intuito de contribuir com o fortalecimento do recente processo de transparência 
contábil das entidades paraestatais do Sistema S e com a diminuição da assimetria 
informacional entre tais publicações e seus potenciais usuários. Nesse contexto, o 
estudo verificou a conformidade das publicações do Sebrae em relação às 
recomendações do Acórdão n° 699/2016 do TCU, da Lei n° 13.408/2016, do CPC-21: 
demonstrações intermediárias e CPC-26: apresentação das demonstrações contábeis, e 
descreveu as particularidades contábeis encontradas nos demonstrativos do Sebrae 
Nacional. 
Mediante os resultados encontrados, é possível afirmar que o Sebrae não está em 
conformidade com as recomendações dos normativos e do CPC. Ainda que aspectos 
como o prazo, periodicidade e local de publicação tenham sido devidamente atendidos, 
a divulgação das demonstrações contábeis foi incompleta e insuficiente para 
proporcionar a leitura contábil da situação patrimonial e financeira por seus usuários. 
Nesse sentido, o problema central do processo de divulgação contábil do Sebrae esteve 
no descompasso de informações entre as demonstrações intermediárias de 2017 e as 
demonstrações anuais de 2016, de forma que a maior parte do Sistema não publicou as 
notas explicativas, a DMPL, a DFC e a DRA do exercício de 2016. Quanto às 
particularidades dos demonstrativos, os principais apontamentos foram quanto aos 
registros contábeis relacionados à sua diferenciada forma de arrecadação por meio de 
contribuições parafiscais e à forte presença de convênios e transferências de recursos 
com entidades parceiras. Considerando o intuito do estudo, é possível então afirmar que 
são necessárias melhorias na divulgação contábil do Sistema Sebrae para o alcance da 
comparabilidade e transparência de suas informações.  
Como sugestões de trabalhos futuros, recomenda-se a análise do atendimento 
aos demais requisitos do Acórdão n° 699/2017; a análise dos aspectos da contabilidade 
pública do Sebrae, como a presença do Balanço Orçamentário e a sua conformidade 
com a NBC T 16.6 e o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público; e a 
aplicação e desenvolvimento deste mesmo estudo ou semelhantes nas demais entidades 
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